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=LEI MUNICIPAL Nº 2.896, DE 20 DE JUNHO DE 2018= Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2019 e dá outras * rovidências ”. 

LEANDRO ROGÉRIO DE OLI VEIRA, Prefeito Municipal E de General Salgado, Estado de São Paulo, usando das ; atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA À SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Ficam estabelecidas para a elaboração do Orçamento do Município, relativas ao rcício de 2019, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na Estituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal nº 4 320, de 17 março de 1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município, preendendo: 

I-as prioridades e metas da Administração Municipal; 
H- a estrutura e organização dos orçamentos; 
HI - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e E alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V-as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
VII - as disposições gerais. 

Art. 2º. Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 165 da Constituição 
e na Lei Complementar Federal nº J01, de 04 de maio de 2000 (Lei de Emsabilidade Fiscal), integram esta lei os seguintes Anexos: 

E - de Metas Fiscais, elaborado em conformidade com os parágrafos 1º e 2º do artigo 4º 
E Complementar Federal nº 101, de 2000, inclusive os Anexos de Evolução do Patrimônio 

da Prefeitura nos últimos 03 (três) exercícios e de Avaliação da Situação Financeira e 
Instituto de Previdência do Município de General Salgado — SP. 
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II - de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o parágrafo 3º do artigo 4º da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 3º. As prioridades para o exercício financeiro de 2019, elaboradas a partir dos 
osramas e ações estabelecidos no Plano Plurianual 201 4/2021, estão especificadas nos 
exos Ve VI que integram esta lei. 

Parágrafo único. As metas fiscais para os programas constantes do Anexo de 
oridades da Administração Municipal são aquelas estabelecidas no Anexo HI do Plano 

urianual. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4º O projeto de lei orçamentária do Município de General Salgado, relativo ao 
ercício de 2019, deve assegurar os princípios de justiça, de controle social e de transparência 
elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade: 

F - 0 princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do 
Pamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e 
Sides da cidade, bem como combater a exclusão social; 

H - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na 
oração e no acompanhamento do orçamento, por meio dos instrumentos previstos na 

Eslação; 

HI - o princípio de transparência implica” além da observância ao princípio 
Estitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo 
=so dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

Art. 5º. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo orçamentário de 2019 
Paministração Direta Municipal, por meio de audiências públicas, a serem convocadas, 
eialmente para esse fim, pelo Governo Municipal.
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Art. 6º O projeto de lei orçamentária anual do Município de General Salgado será Paborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, à legislação federal aplicável à 

compreendendo: 
T- o orçamento fiscal referente aos poderes do Município e seus órgãos; 

atéria e, em especial, ao equilíbrio entre receitas e despesas, 

HI - os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais; 
HI - O orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou 

Biretamente, detenha a maioria do capital social; 

IV- os orçamentos dos Jundos municipais. 

Art. 7º. O projeto de lei orçamentária anual poderá conter autorização para a abertura 
créditos adicionais suplementares mediante edição de decretos do Executivo. 

Parágrafo único. Os limites para a abertura de créditos adicionais suplementares serão 
les definidos no Plano Plurianual, 

Art. 8º Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e 
des orçamentárias deverão, sempre que possível, ser identificados. 

Art. 9º Os orçamentos dos Jundos municipais, entidades autárquicas e fundacionais 
preenderão: 

1 - O programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pela 
Bficação Juncional-programática de cada órgão, apresentando a despesa por função, 
uma, atividade e operação especial, de acordo com as definições da Portaria nº 42, de 14 

É de 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e Gestão, e da Portaria Interministerial 
- de 04 de maio de 2001, atualizada pela Portaria nº 325, de 22 de agosto de 2001, e pela 
ja nº 519, de 27 de novembro de 2001, todas do Secretário do Tesouro Nacional do 
rio da Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
nto e Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal nº 4 320, de 17 de março 

HI - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem dos 
Dos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, T; ransferências Federais, T; ransferências 

2's, FUNDEB, Recursos Próprios da Administração Indireta e Outras F. ontes). 

Y 
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Art. 10. O orçamento de investimento discriminará, quando cabível, para cada empresa: 
I-os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a descrição 

da programação de investimentos para o ano de 2019; 

H - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as fontes 
de financiamentos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, 
Transferências Estaduais, Outras Fontes e Recursos Próprios da Administração Indireta); 

HI - o demonstrativo de fontes e usos especificando a composição dos recursos totais por 
gem (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, T) ransferências Federais, T; ransferências 

Estaduais, Outras F. ontes e Recursos Próprios da Administração Indireta). 

Art. 11. 4 proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à Câmara 
micipal, compor-se-á de: 

T- mensagem; 

II - projeto de lei orçamentária anual; 

HI - tabelas explicativas, a que se refere o inciso III do artigo 22 da Lei Federal nº 
2-0, de 17 de março de 1964; 

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes das isenções, 
fia » Femissões, subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia; 

V - relação de projetos e atividades constantes do projeto de lei orçamentária, com sua 
ão e codificação, detalhados no mínimo por categoria econômica, pelo grupo de 

za de despesa e modalidade de aplicação; 

VI - anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
ão de despesas obrigatórias de caráter continuado, de que trata o inciso II do artigo 5º da 

plementar Federal nº 101, de 2000; 

VII - anexo com demonstrativo da compatibilidade da programação dos respectivos 
“os com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o parágrafo único 
go 3º desta Lei; 

FIT - reserva de contingência, estabelecida na forma desta lei 

CAPÍTULO IV Y 
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DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

iniciativas que não sejam esressivas ao meio ambiente ou que contribuam para o desen 
Sustentável, 

volvimento ambientalmente 

Parágrafo único. As receitas municipais deverão possibilitar a prestação de serviços de qualidade no Município e a execução de investimentos, com a finalidade de possibilitar e Puenciar o desenvolvimento econômico local, segundo os princípios de justiça tributária, 

Art. 13. Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes alterações área da administração tributária, observadas, quando possível, a capacidade econômica do “ribuinte e, sempre, a Justa distribuição de renda: 
T- atualização da Planta Genérica de Valores do Município; 
II - revisão e atualização da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas 

, 

otas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou compensações, descontos e 
ões; 

HI - revisão e atualização da legislação sobre taxas pela prestação de serviços, com a Bidade de custear serviços específicos e divisíveis colocados à di 
EV « 

sposição da população; 
revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de Pas públicas; 

V - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
VI - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a T ransmissão Inter Vivos e de Imóveis e de direitos reais sobre imóveis; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do 
Emistrativo; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a e fiscal, bem como minimizar situações de despesa com lançamentos e co Rios. brança de valores 

IX - revisão da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo da C idade; 

f 
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X - adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações das 
irmas estaduais e federais; 

XT - modernização dos procedimentos de administração tributária, especialmente quanto 
Po uso dos recursos de informática. 

$ 7º Os projetos de lei que objetivem modificações no Imposto Predial e Territorial 
“Fbano deverão explicitar todas as alterações em relação à legislação atual, de tal forma que 
da possível calcular o impacto da medida no valor do tributo. 

$ 2º Considerando o disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 1 01, de 
VO, deverão ser adotadas as medidas necessárias à instituição, previsão e efetiva arrecadação 
Fributos de competência constitucional do Município. 

Art. 14. Os projetos de lei de concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de 
Wreza tributária da qual decorra renúncia de receita deverão estar acompanhados de 
sativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
dois seguintes, devendo atender às disposições contidas no artigo 14 da Lei Complementar 
ral nº 101, de 2000, 

Parágrafo único. Visando o incentivo ao pagamento dos tributos municipais, o Poder 
tivo poderá conceder premiações aos contribuintes adimplentes com o erário. 

Art. 15. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita: 
T- operações de crédito autorizadas por lei específica, nos termos do parágrafo 2º do 

Ev 7º da Lei F ederal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observados o disposto no parágrafo 
artigo 12 e no artigo 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso 
artigo 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições 

5 pelo Senado Federal; É 
HI - operações de crédito a serem autorizadas na própria lei orçamentária, observados o 

e no parágrafo 2º do artigo 12 e no artigo 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 
2000, no inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os 

PE condições fixados pelo Senado F. ederal; 

MI -os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento 

f 

Dos inscritos na dívida ativa do Município; 



CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES DA DESPESA 

1 - adequadamente atendidos todos os Projetos em andamento; 1H. contempladas as despesas de conserva 
HI - perfeitamente definidas suas fontes de 
IV - 

ção do patrimônio público; 

custeio; 

“era, considerando-se as contrapartidas exigidas 
ais ou de operações de crédito. 

nos parágrafos do artigo 17 da Lei C omplementar Fe 
Parágrafo Único. 

; 'do no Plano Plurianual ou em lei que Ee sua inclusão, 



úblico, mediante a valorização do servidor 
abalho; 

7) tura de carreiras; 
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— Bbjetivando a realização de reforma administrativa de sua estrutura, bem como a revisão de seu 
quadro de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários, em especial: 

T- a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores; 
HI - a criação, extinção, modificação das formas de provimento de cargos públicos, bem 

Pomo criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras; 
HI - o provimento de cargos e contratação estritamente necessários, respeitada a 

Resislação municipal vigente; 

IV- a criação e extinção de unidades administrativas e q definição, de acordo com a 
Eislação em vigor, de novas formas de custeio de atividades indispensáveis ao exercício dos 

datos parlamentares, na perspectiva de atendimento aos princípios da razoabilidade, da 
Bicidade e da eficiência. 

Art. 23. À criação ou ampliação de cargos, além daqueles mencionados nos artigos 21 e 
desta Lei, atenderá também aos seguintes requisitos: 

1 - existência de prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às projeções de 
sa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

HI - inexistência de cargos, funções ou empregos públicos similares, vagos e sem 
PEsão de uso, ressalvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas propostas; 

HI - resultar de ampliação, decorrente de investimentos ou de expansão de serviços 
Mlamente previstos na lei orçamentária anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos deverão 
far, em sua exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que trata este artigo 

des da Lei Complementar Federal nº 1 01, de 2000, apresentando o efetivo acréscimo de 
sas com pessoal. 

Árt. 24. Os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma do 
157, inciso IV, da Constituição Federal poderão, a qualquer tempo, ser realocados entre 
os orçamentários responsáveis por sua execução, obedecendo ao limite mínimo de 
ão das receitas resultantes de impostos. 

à rm 25. Os recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde na forma do 
467, inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 do Ato das Disposições 

y 
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ção a ser realizada, em cumprimento ao 
da Lei Complementar nº 1 01, de 2000, 

grafo Único do art.8º 

Art. 27. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo rá fixar a Programação financeira e o cronograma de execu ção mensal de desembolso. Parágrafo único. 

nal estabelecidos no Anexo 
deverá ser promovida a limitação de e 

sra, nos 30 (trinta) dias subsegiientes. 

das Fiscais desta Lei, 
mpenho e movimentação 

SI. 4 limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por *eparao Legislativo, conjugando-se as prioridades da Administração previstas nesta lei dadas as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais de execução, Eme as destinadas ao Pagamento do serviço da dívida. 
2º Os De artamentos Municipais deverão considerar, para efeito de conter as 

p 'p 
"a preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capital a obras e instalações, equipamentos e material permanente, e despesas correntes não Serviços básicos.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GEN ERAL SALGADO 
Avenida Antonino José de Carvalho, nº 940 — Caixa Postal 1 l 

CEP: 15.300-000 — General Salgado - SP. Telefone / Fax: (0**17) 3461-3380 — E-mail: prefeitura(Dgeneralsalgado.sp.gov.br 

$ 3º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição 
as dotações cujos empenhos foram limitados dar 

Betivadas. 

Art. 29. 

-se-á de forma proporcional às reduções 

Á estrutura orçamentária que servirá de base para elaboração do orçamento 
no srama para o próximo exercício deverá obedecer a disposição constante desta Lei e do 
amo Plurianual. 

Art 30. 4 Lei Orçamentária incluirá recursos destinados à concessão de ajuda 
anceira, mediante subvenção às entidades sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade 
Pica, nas áreas da saúde, educação, desporto e assistência social, destinados aos objetivos 
forem definidos em lei específica que autorize a realização das transferências. 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de ajuda financeira as Entidades que não 
arem contas dos recursos anteriormente recebidos, assim como as que não tiverem as suas 

as aprovadas pelo Executivo Municipal. 

Art. 31. Nos termos do Ss 3º do artigo 16, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Ponsabilidade Fiscal), serão consideradas irrelevantes as despesas cujo valor não exceda, 
período de 12 (doze) meses, ao percentual de 1,0% (um por cento) da Receita Corrente 
da Municipal, apurada no bimestre imediatamente anterior 

ta o aumento de gastos. 

à expedição do ato que 

CAPÍTULO VI 

DO ORÇAMENTO DA AUTARQUIA MUNICIPAL 

Árt. 32. Constarão da proposta orçamentária do Município, demonstrativos 
Eminando a totalidade das receitas e das despesas do Instituto de Previdência do Município 
meral Salgado - IPREM. 

árt. 33. O orçamento anual do Instituto de Previdência do Miumicípio de General 
2 - IPREM, será aprovado por decreto do Poder Executivo. 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo os 
sos correntes previstos para o ano de 2019. 

Art. 35. Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 
“9 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua 
vação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês. 

Art. 36. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
Contrário. 

tura Municipal de General Salgado, 20 de junho de 2018. 

YR. da Qua, 
Leandro Rogério de Oliveira 

Prefeito Municipal 

ERicada e registrada na Secretaria em data supra. 


